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"Art. 5º-A: O contribuinte que tiver adquirido veículo automo-
tor novo, desde que não ultrapasse o valor de R$120.000,00
(cento e vinte mil reais), no período de 1º de janeiro a 30 de
abril de 2024, poderá apresentar, via SEI-RJ, pedido de res-
tituição do ICMS incidente sobre a parcela da operação limi-
tada a R$ 70.000,00 (setenta mil reais).
§ 1º Para fins de restituição de indébito, o contribuinte en-
quadrado nos termos do caput deverá pleitear isenção de
ICMS incidente na saída de veículo automotor novo para as
pessoas portadoras de deficiência, via SEI-RJ, a fim de ser
verificado pela Autoridade Fiscal o direito à fruição, nos ter-
mos do Convênio ICMS no 38/2012 e das demais regras pre-
vistas nesta Resolução que sejam aplicáveis.
§ 2º Verificado o direito à fruição da isenção, a regularidade
fiscal e a validade do documento fiscal de aquisição do veí-
culo, o Auditor Fiscal deverá efetuar o cálculo referente ao
valor a ser restituído, tendo como base de cálculo o limite de
R$ 70.000 (setenta mil reais).

§ 3º Aplica-se, subsidiariamente, a Resolução SEFAZ nº
191/2017 ao pedido de restituição tratado no caput deste ar-
tigo em casos de omissão e desde que haja compatibilidade
com os demais dispositivos desta Resolução.”

V - Nova redação do caput e do § 4º do artigo 11:
"Art. 11 Após o deferimento pelo AFRE competente e após a
apresentação do documento fiscal, será emitida pelo Atendi-
mento Digital RJ uma autorização para que requerente ad-
quira o veículo, em formato PDF, denominado “A U TO R I Z A -
ÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM ISENÇÃO DE
ICMS POR PESSOA PORTADORA DE DE DEFICIÊNCIA FÍ-
SICA, VISUAL, MENTAL SEVERA OU PROFUNDA, SÍNDRO-
ME DE DOWN OU AUTISTA - CONVÊNIO ICMS 38/12, de
acordo com o modelo do formulário disposto no Anexo I do
Convênio. (NR)
(...)
§ 4º A autorização provisória será denominada “A U TO R I Z A -

ÇÃO PROVISÓRIA PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM
ISENÇÃO DE ICMS POR PESSOA PORTADORA DE DEFI-
CIÊNCIA FÍSICA, VISUAL, MENTAL SEVERA OU PROFUN-
DA, SÍNDROME DE DOWN OU AUTISTA - CONVÊNIO
ICMS 38/12. (NR)"

VI - Inclusão do inciso IV ao caput do artigo 18:
"Art. 18 (...)
IV - efetuar o cálculo e o destaque do imposto devido, tendo
como base de cálculo o montante que ultrapasse o valor de
R$ 70.000 (setenta mil reais), nos casos previstos no § 9º da
cláusula primeira do Convênio ICMS no 38/2012, desde que
o preço de venda ao consumidor sugerido pelo fabricante
não ultrapasse R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), in-
cluindo os tributos incidentes."

Art. 2º - O Anexo Único da Resolução SEFAZ nº 239, de 30 de junho
de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação:
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